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,
Vistos, relatados e discutidos os presentes ,

autos de redurão - interposto por ELFUSA-GERAL DE ELTROFUSÃO LT
DA.

,
,,

ACORDAM os Membros da Primeira câmara do Pri ,,

meiro Conselho de Constribuintes, por unanimidade devotos, NEGAR

provimento ao recurso.

-ala 'as SessOes, 22 de setembro de 1993_ 

A101.7	
,,: MA .,	 )E PF	 - PRESIDENTE

CP,RLOS CAERT , GON ALVES NUNES - RELATOR

NP am	
,

VISTO EM	 ANTON O WALAS VOstPI ES	 - pROCURADOR_

SESSÃO DE : 2 g. our 19g3	 DA FAZENDA NACIONAL
,

1

Participaram, ainda, do presente j lgamento os seguintes Conse
,

lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÃNDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL ,,,
PIMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, SEBASTIÃO RODRIGUES CA

BRAL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA(ausente por motivo justific.) 0141
(1)

)	
,,,,,
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ELFUSA-GERAL DF ELTROFUSA0 LTDA., qualificada nos

RU-i: manifesta recurso a este Colegiada contra a decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Campinas - SP. que manteve o

auto de infração que lhe cobra o valor da Contribuição Social

lançada de oficio, referente ao exerçicio de 1990.

A empresa impugnou a exigOnçia aegando aplicação

retroativa da legislcão em que se escuda o fisco notadamente

da Lei'n 7.856, de 21710/99, com ~lação tambem ao princípio,

da anterioridade das leis tributárias, citando ensinamentos da.

doutrina e pronunciamentos da jurispru~cia '"'-h r t,, A materia"

Sustenta que, em face do disnosto no § 62 do artigo 195 da

Constituição Federal de 198B, a Lei n s;:z. 7.856, publicada em

25/10/89, sg poderia produzir efeitos a partir de 21/01/90,

sendo 	 lhe 25CUSO pois, atingir fatos ocorridos no ana de :1.

 expressamente disp;'je O artigo .i. 	 letra	 'a” da

Constituica:b Federi vlgente.

A. autoridade recorrida manteve o lançamento 5oP o

argumento de que a argüição de inconstitucionalidade não pode

ser apreciada na esfera administrativa, sendo,- outrossim,

vedada a e5;ten:,,ão admListrativa dos efeitos das decise5es

judiciaiE.; (Decreto us 2 7,29/74,	 t-t,: 1.!),

Na fase recursória, a empresa reitera as razes de

defesa apresentadas na fase impügnatória 	 01

É o relatbrio ” • fÁ' ,
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decorrente de exportuNe incentÁvas não sera excluido da

-7689, de 15 de dezembro de 1980.

rendimentos do exercício de 1990 cc c:: 1 t,.ti. o	 ci cc base de È- . : Án d.
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T



R-1_~.1),	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

'ke0:t0,,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
--,, ..*'

administrativa é obrigada a aplicar a législação . k távd.	(::,),

R	 décidir

cabEr ao Conselho dE Contribuintés, COMO órgão admlnsrativg,

4/AYG7.'»~e,c,,

(là

:ARLOS ALBERTO GONÇN	 MiHr- RELATnR, 
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